LEI N º 396, DE 15 DE AGOSTO DE 2017.
Dá nova redação ao Art. 4º e Artigo 10º da Lei Municipal nº 100/2010, que dispõe sobre a composição do Conselho Municipal de Direitos do Idoso do Município de Boa Esperança do Iguaçu, altera período de realização das Conferências Municipais dos Direitos do Idoso, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Evandro Luiz Cecato, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L E I :

Art. 1º - Altera a redação do Art. 4º e Artigo 10º, da Lei Municipal nº 100/2010, que passa ter a seguinte redação:

“Art. 4º - O Conselho Municipal de Direitos do Idoso, composto de forma paritária entre o poder público municipal e a sociedade civil, será constituído por representantes:

I – das Secretarias/Departamentos a seguir indicados:

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

b) 01 (um) representante do Departamento Municipal de Saúde;

c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

II – de entidades não governamentais representantes da sociedade civil atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento do idoso, legalmente constituída e em regular funcionamento há mais de 01 (um) ano, sendo eleitos para preenchimento das seguintes vagas:

a) 02 (dois) representantes de Organização de grupo ou movimento do idoso devidamente legalizada e em atividade;

b) 01 (um) representantes de outras entidades que comprovem possuir políticas explícitas permanentes de atendimento e promoção do idoso.

§1º - Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um suplente.

§ 2º - Os membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as indicações previstas nesta Lei.

§ 3º - As entidades não governamentais serão eleitas em fórum próprio, especialmente convocado para este fim, sendo o processo eleitoral acompanhado por um representante do Ministério Público.

Artigo 10 - A Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (idoso) reunir-se-á a cada 03 (três) anos, por convocação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (idoso), devendo preferencialmente acompanhar o calendário das conferencias nacional e estadual.

§ 1º - A convocação da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa será divulgada através dos meios de comunicação social.

§ 2º - O Regimento Interno da Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa idosa, a ser aprovado pelo CMDI, estabelecerá a forma de participação e de escolha dos delegados das entidades e organizações governamentais e não governamentais na Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa.”
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se demais disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete.

EVANDRO LUIZ CECATO
Prefeito
Registre-se; Publique-se;

Cumpra-se.
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